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RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. TRANSPORTE AÉREO. RETORNO DE VIAGEM INTERNACIONAL. overbooking. EXTRAVIO TEMPORÁRIO DE BAGAGEM. VIOLAÇÃO DE BAGAGEM. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MATERIAIS INCONTROVERSOS. VOUCHER E ESTADIA EM HOTEL QUE NÃO COMPORTAM RESTITUIÇÃO. PRÊMIOS DE COMPENSAÇÃO. PECULIARIDADES DO CASO. MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71007506504 (Nº CNJ: 0008889-20.2018.8.21.9000)


	Comarca de Pelotas

	FERNANDA KUSSLER KNORR 


	RECORRENTE

	COPA AIRLINES S.A. 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini.

Porto Alegre, 27 de março de 2018.

DR. JOSÉ RICARDO DE BEM SANHUDO, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo (RELATOR)

Eminentes Colegas,

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto pela parte autora.

Adianto, merece parcial provimento o recurso.

Cuide-se de ação em que a autora enfrentou problemas no vôo de retorno de viagem internacional contratada com a ré. Além do overbooking no trecho cidade do Panamá/São Paulo, a autora teve a bagagem extraviada, sendo restituída apenas dezenove dias após o retorno ao destino, bem como violada, com subtração de diversos objetos.

Na sentença, foi a ré condenada ao pagamento de R$4.523,60 a título de danos materiais e R$5.000,00 a título de danos morais.

Houve recurso apenas da autora, visando à majoração de ambas as parcelas concedidas na decisão de origem.
Feita tal consideração, passo ao exame do mérito.

Neste sentido, destaco que os fatos alegados pela autora, e admitidos na decisão recorrida, como o overbooking do vôo Cidade do Panamá/São Paulo, que importou no atraso e transtornos no aeroporto daquela cidade, bem como o extravio temporário de bagagem e seu recebimento apenas dezenove dias o desembarque, e também a violação da bagagem, são fatos ora tidos como incontroversos.

Analisa-se, então, a extensão dos danos deles decorrentes, tanto na esfera material como extrapatrimonial da autora, já que o recurso visa exclusivamente à sua majoração.

Tenho que o pleito deva ser acolhido, pois não se tratou de mero atraso ou perda de conexão, mas de situação em que a autora teve de ser realocada em outro vôo em razão de overbooking, além do que não pôde usufruir da compensação oferecida pela ré (U$600,00 mais daria de hotel), pois foi impedida de sair do aeroporto e ingressar na cidade, uma vez que não dispunha de comprovação de vacina contra febre amarela – exigida no Panamá, mas não nos EUA, destino da viagem da autora; em razão disso, teve que novamente buscar o atendimento da ré, que então e realocou em vôo direto para Porto Alegre, naquela mesma noite, necessitando permanecer no aeroporto por várias horas até o novo embarque; como se não bastasse, teve sua bagagem extraviada e violada, recebendo-a apenas dezenove dias após o desembarque, e sem vários pertences.
Logo, considerando o caso concreto, e os parâmetros que esta Turma tem utilizado para fixar indenizações em casos nos quais os passageiros sofreram bem menos percalços do que recorrente, tenho por majorar a quantia fixada a título de danos morais de R$ 5.000,00, para R$ 7.000,00.

Por outro lado, a sentença atacada deve ser confirmada no que tange aos danos materiais.

Explico.

No caso em tela, não se verifica nenhuma situação que impossibilitasse a utilização do voucher em crédito concedido pela ré à autora, que, inclusive, ainda se encontra dentro do prazo de validade (365 dias a partir de 27/05/2017 - fls. 18). 

Não há razão para conversão do referido voucher em dinheiro, como pretende a autora, pois ainda válido e utilizável, conforme normas da ré, servindo, ademais, como parte da compensação pelos transtornos ocasionados.
Finalmente, a pretensão de recebimento do valor relativo à uma diária do hotel para o qual fora emitido inicialmente o voucher de hospedagem (Crowne Plaza), não se mostra pertinente, na medida em que, com o impedimento de utilização da hospedagem naquela noite, como decorrência da impossibilidade de ingresso da autora na cidade, a ré, que inicialmente havia providenciado a inclusão da autora em vôo para São Paulo no dia seguinte (daí a razão da concessão do voucher de pernoite), a realocou em vôo direto para Porto Alegre, ainda naquele mesmo dia. 

Pelo exposto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, para o fim de majorar o quantum indenizatório da reparação extrapatrimonial para o valor de R$ 7.000,00, mantendo-se a sentença quanto ao mais pelos próprios fundamentos.

Sem sucumbência, ante o resultado do recurso.

É o voto.
Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Mara Lúcia Coccaro Martins Facchini - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71007506504, Comarca de Pelotas: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL PELOTAS - Comarca de Pelotas
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